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CAPÍTULO 2
 

AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NA REGIÃO 
TURÍSTICA LITORAL DO PARANÁ NA PREVENÇÃO 

E MITIGAÇÃO DE RISCOS À DESASTRES 
NATURAIS 

Data de submissão: 13/08/2021

Marcos Aurélio Tarlombani da Silveira
Universidade Federal do Paraná

Curitiba
http://lattes.cnpq.br/6243216895990486 

Marcelo Mariano da Rocha
Universidade Federal do Paraná

Curitiba
http://lattes.cnpq.br/2419475814328653 

Margarete Araújo Teles
Universidade Federal do Paraná

Curitiba
http://lattes.cnpq.br/5147392026023084

RESUMO: Este trabalho é um relato da pesquisa 
realizada na Região Turística Litoral do Paraná 
no ano de 2019, que partiu do pressuposto de 
que o nível no qual os territórios estão preparados 
para um desastre é o que determina o quanto 
vulnerável ou resiliente será um destino. O 
objetivo da pesquisa foi avaliar as ações do poder 
público no que se refere à prevenção e mitigação 
de riscos à desastres naturais na Região Turística 
Litoral do Paraná, bem como, examinar em que 
medida as políticas públicas estão relacionadas 
ao setor do turismo, notadamente as que levam 
em consideração a capacidade de resposta 
aos desastres naturais e a gestão de riscos no 
caso de ocorrerem novos eventos catastróficos 
na região. A pesquisa, do tipo exploratória e 
qualitativa, teve os procedimentos metodológicos 

compostos da pesquisa bibliográfica sobre 
o tema, análise de documentos e relatórios 
técnicos sobre a região objeto do estudo, e a 
realização de entrevistas com agentes públicos e 
privados. Os resultados da pesquisa evidenciam 
algumas questões, como a adoção de um 
conjunto de estratégias pelo poder público, 
tanto na esfera estadual quanto municipal, em 
particular no que diz respeito à gestão de riscos 
de desastres naturais, com ações voltadas para 
a preparação, mitigação e alerta, na ocorrência 
de novos desastres naturais na Região Turística 
Litoral do Paraná. Todavia, no conjunto de ações 
e estratégias voltadas para a gestão de riscos 
à desastres naturais, tanto na esfera municipal 
como estadual, não foram identificados ações 
especificamente direcionadas para as atividades 
turísticas ofertadas pela região, como parte das 
políticas públicas. 
PALAVRAS-CHAVE: Desastres naturais; 
Turismo; Políticas públicas; Gestão de riscos; 
Litoral do Paraná.

EVALUATION OF PUBLIC POLICIES IN 
THE COASTAL TOURIST REGION OF 
PARANÁ IN THE PREVENTION AND 
MITIGATION OF RISKS TO NATURAL 

DISASTERS
ABSTRACT: This work is an account of 
research carried out in the Coastal Tourism 
Region of Paraná in 2019, which assumed that 
the level at which territories are prepared for a 
disaster determines how vulnerable or resilient a 
destination will be. The objective of the research 
was to evaluate the actions of the government 
regarding the prevention and mitigation of risks 

http://lattes.cnpq.br/6243216895990486
http://lattes.cnpq.br/2419475814328653
http://lattes.cnpq.br/5147392026023084
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to natural disasters in the Coastal Tourism Region of Paraná, as well as to examine to what 
extent public policies are related to the tourism sector, especially the that take into account 
the capacity to respond to natural disasters and the management of risks in the event of 
new catastrophic events in the region. The research, exploratory and qualitative, had the 
methodological procedures composed of bibliographic research on the subject, analysis of 
documents and technical reports on the region object of study, and interviews with public and 
private agents. The survey results highlight some issues, such as the adoption of a set of 
strategies by the government, both at the state and municipal levels, in particular with regard 
to the management of natural disaster risks, with actions aimed at preparation, mitigation and 
warns of the occurrence of new natural disasters in the Coastal Tourism Region of Paraná. 
However, in the set of actions and strategies aimed at the management of risks to natural 
disasters, both at the municipal and state levels, no actions specifically aimed at tourist 
activities offered by the region, as part of public policies, were identified. 
KEYWORDS: Natural Disasters; Tourism; Public Policies; Risk Management; Littoral of 
Paraná.

INTRODUÇÃO
Todos os anos, mais de 200 milhões de pessoas no mundo todo são afetadas 

por secas, inundações, ciclones, tsunamis, terremotos, incêndios florestais e outras 
catástrofes associadas aos desastres naturais. Neste contexto, a redução do risco à 
desastres, relacionado aos esforços para adaptação às mudanças climáticas e a melhoria 
das condições de vida da população mundial são, sem dúvida, um dos principais desafios 
globais de hoje (UNISDR, 2017). 

Os eventos catastróficos mostram a alta vulnerabilidade, principalmente das 
zonas costeiras, e os potenciais impactos nas dimensões econômica, social e ambiental. 
Portanto, o desenvolvimento sustentável de destinos costeiros também depende de uma 
gestão eficaz dos riscos à desastres. O conceito de gestão de riscos constitui a base das 
políticas de planejamento territorial ao incorporar as etapas da prevenção, preparação, 
mitigação, resposta, recuperação e reabilitação dos destinos costeiros em ocorrências de 
desastres naturais. 

Do ponto de vista da gestão pública em escala local, onde de fato as políticas 
públicas são materializadas, o desconhecimento de alguns fatores condicionantes – neste 
caso os riscos de desastres naturais – reflete-se na incapacidade dos gestores em avaliar 
com eficácia os impactos que podem ocorrer no destino turístico quando ele passa por 
uma grave situação de risco (MADITINOS & VASSILIADIS, 2008). Portanto, melhorar a 
gestão de riscos, bem como, fornecer ferramentas de planejamento eficazes na prevenção 
e mitigação dos danos provocados pelos desastres naturais, é uma visão de consenso à 
luz dos impactos nos destinos localizados nas zonas costeiras. Segundo Rodriguez-Toubes 
& Fraiz Brea (2012), quando há uma catástrofe natural em um destino turístico, ações 
operacionais devem ser adotadas de forma a obter uma rápida recuperação, evitando, 
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assim, que a imagem do destino sofra impactos negativos. 
Desta forma, as estratégias desenvolvidas com a gestão de crises em um destino 

turístico devem ser suficientemente amplas e abrangentes (SILVEIRA, 2014). No que tange 
especificamente ao setor do turismo, a gestão de riscos depende do ordenamento territorial 
e das estruturas político-institucionais que deem conta de responder às questões dos 
diferentes atores que produzem o território turístico, ou seja, moradores locais, gestores 
púbicos, promotores privados e turistas. Portanto, a gestão de riscos à desastres deve ser 
um componente essencial do plano de gestão integrada de qualquer destino. Com base 
nestas considerações é que este estudo foi realizado. 

Neste contexto, este artigo da pesquisa realizada na Região Turística Litoral do 
Paraná no ano de 2019, teve como pressuposto de que o nível no qual os territórios estão 
preparados para um desastre é que determina o quanto vulnerável ou resiliente será 
um destino. O objetivo geral da pesquisa foi avaliar as ações que o poder público vem 
implementando no que se refere à mitigação dos impactos e à prevenção de desastres 
naturais, assim como, examinar em que medida as políticas públicas na Região Turística 
Litoral do Paraná estão correlacionadas ao setor do turismo, notadamente aas ações que 
levem em conta a capacidade de resposta aos desastres naturais e a gestão de riscos, no 
caso de ocorrerem novos eventos na região. 

A pesquisa foi do tipo exploratória e qualitativa, com procedimentos metodológicos 
compostos pela pesquisa bibliográfica sobre o tema, a análise de documentos e relatórios 
técnicos sobre a região objeto do estudo, e a realização de entrevistas com representantes 
do poder público nas esferas municipal (secretarias de prefeituras) e estadual (Defesa 
Civil do Paraná) e com representantes do setor privado ligados ao trade turístico local. As 
entrevistas foram realizadas para diagnosticar ações e estratégias adotadas pelo poder 
público, principalmente visando minimizar os impactos dos desastres naturais na economia 
local e seus efeitos no turismo, tendo como referência o desastre natural que atingiu a 
Região Turística Litoral do Paraná no mês de março de 2011. 

Dentre as ações analisadas, está o mapeamento das áreas de risco nos municípios 
da região, assim como, outras ações que visam estabelecer protocolos de prevenção 
de desastres naturais na Região Turística Litoral do Paraná. Os resultados da pesquisa 
evidenciam algumas questões, como a adoção de um conjunto de estratégias pelo poder 
público, tanto na esfera estadual quanto municipal, em particular no que se refere à gestão 
de riscos de desastres naturais, com ações voltadas para a preparação, mitigação e alerta 
a ocorrência de novos desastres naturais na Região Turística Litoral do Paraná.

GESTÃO DE RISCOS DE DESASTRES NATURAIS EM DESTINOS 
TURÍSTICOS

A gestão de riscos à desastres é o processo sistemático com uso de diretrizes 
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administrativas, organizações e operações, e habilidades para implementar estratégias, 
políticas e melhor capacidade de enfrentamento para diminuir os impactos adversos dos 
riscos e a possibilidade de desastres. Visa evitar, diminuir ou transferir os efeitos adversos 
dos riscos através de atividades e medidas de prevenção, mitigação e preparação 
(UNISDR, 2017). Para Cardona (1996) a gestão de riscos de desastres inclui um amplo 
campo de atividades que devem ser gerenciadas de maneira adequada e eficiente, como 
a formulação e execução de programas, planos e projetos relacionados a desastres com 
relação à sua Prevenção; Mitigação; Preparação; Resposta; e Recuperação. Essas ações 
devem integrar esforços para que os eventos não venham causar danos maiores. Lavell 
(2003) define gestão de risco a desastres como sendo: 

Um processo complexo e social cujo o objetivo final é a redução ou previsão 
e controle dos riscos permanente de desastres na sociedade, alinhada e 
integrada para o cumprimento das diretrizes de desenvolvimento humano, 
econômico, ambiental e territorial (LAVELL, 2003, p. 30). 

A preocupação na implementação de estratégias que visam implementar ações 
no campo da gestão de riscos se intensificou a partir a partir da década de 1990, onde 
as iniciativas governamentais alinhadas com as Nações Unidas instituem a Década 
Internacional para Redução de Desastres Naturais. Diante dessa realidade, diversas áreas 
passaram a se preocupar com os danos econômicos provenientes dos desastres naturais, 
entre eles a atividade do turismo. 

Neste contexto, a Organização Mundial do Turismo – OMT, lançou o documento 
intitulado “Manual sobre Redução de Desastres Naturais em Áreas Turísticas”, no qual 
apresenta um conjunto de estratégias de enfrentamento dos danos provocados pelos 
desastres naturais em destinos turísticos (OMT, 1998). O estudo busca demonstrar para 
planejadores de turismo, operadores turísticos, gerentes de resorts e outros envolvidos na 
atividade turística exatamente como os riscos de desastres naturais em áreas turísticas 
podem ser reduzidos e seus impactos mitigados.

O crescimento da vulnerabilidade de destinos turísticos – com ênfase para 
os destinos costeiros - vêm sendo discutido amplamente pela comunidade científica 
(CALGARO; LLOYD; HOWESA, 2013), (BECKEN et al., 2013), devido a fatores naturais 
e antrópicos, associados com as mudanças climáticas que podem promover sérios danos 
para as atividades de turismo. Para Maditinos e Vassiliadis (2008) a prevenção e gestão de 
desastres deve ser uma parte essencial do plano de gestão turística para qualquer destino. 
O conceito de gestão de riscos no turismo constitui a base das políticas do planejamento 
territorial ao incorporar as etapas da prevenção, preparação, mitigação, resposta, 
recuperação e reabilitação dos destinos, inclusive os costeiros em situações de riscos.

No que tange especificamente ao setor do turismo, a gestão de riscos depende 
do ordenamento territorial e das estruturas políticas-institucionais que deem conta de 
responder às questões dos diferentes atores que produzem o território turístico, ou seja, 
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moradores locais, gestores púbicos, promotores privados e turistas. Em termos de gestão 
de riscos, a principal estratégia é criar resiliência aos desastres nos destinos turísticos, na 
forma de atividades de focam na gestão e redução de riscos – incluindo análises estruturais 
que investigam fatores operacionais e de serviço de todas as perspectivas de perigos – e a 
preparação em caso de novos eventos (BROWN et al., 2017).

Em suma, a gestão de riscos aos desastres deve ser um componente essencial do 
plano de gestão integrada de qualquer destino que apresente histórico e/ou recorrência 
de desastres naturais. As preocupações inerentes a gestão dos desastres naturais, em 
destinos turísticos, precisam ser canalizadas para buscar uma perspectiva de um turismo 
mais resiliente e seguro, em vista dos riscos naturais, fato que vem sendo discutido mediante 
aos esforços acadêmicos e institucionais que visem responder aos desafios da gestão de 
riscos. Portanto, a ocorrência de um desastre natural poderá trazer graves consequências, 
afetando destinos turísticos que possui forte dependência da atividade turística, expondo-o 
e colocando em perigo a vitalidade econômica em escala local e regional. 

A REGIÃO TURÍSTICA LITORAL DO PARANÁ 
A Região Turística Litoral do Paraná configura-se pela diversidade de atrativos 

culturais e naturais, que evidenciam seu potencial turístico e a caracterizam como polo 
indutor do desenvolvimento turístico no âmbito estadual. A sua proximidade com a capital 
do Paraná, Curitiba, caracteriza-se também como uma vantagem competitiva determinante 
para a configuração da demanda turística. Sua localização refere-se à atração dos fluxos 
de visitantes vindos, tanto da capital quanto do interior do Paraná e de outros estados do 
Brasil (PARANÁ, 2010). 

O litoral paranaense é considerado um destino receptor em razão do grande fluxo 
visitantes que buscam a região para repouso e lazer e, cujas atividades estão vinculadas 
tanto aos recursos naturais quanto culturais. Segundo Paraná (2016), o litoral paranaense 
apresenta um conjunto de 73 atrativos turísticos de natureza diversa, que possibilitam o 
desenvolvimento de variados segmentos turísticos. Essa quantidade representa cerca 
de 19% dos atrativos turísticos do estado do Paraná, demonstrando que a região possui 
um enorme potencial para o crescimento do setor turístico. A região Turística Litoral do 
Paraná é composta por sete municípios, sendo eles: Guaraqueçaba, Guaratuba, Matinhos, 
Paranaguá, Pontal do Paraná, Morretes e Antonina, como ilustrado no Mapa 1. 

O espaço turístico do litoral paranaense é formado principalmente por elementos 
da paisagem natural, como as praias, baias, serras, rios e cachoeiras, e imensas áreas 
de floresta. Esses ambientes configuram uma paisagem rica na sua diversidade biológica, 
nos diferentes ecossistemas que a compõem, destacando-se que a região possui o maior 
remanescente contínuo de Mata Atlântica do Brasil (PARANÁ, 2010). A diversidade ambiental 
característica da região, permite uma oferta ampliada em relação à diversos segmentos 
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turísticos, como o ecoturismo. Além disso, a riqueza cultural das tradições, mitos, crenças e 
costumes dos moradores da região, juntamente com o patrimônio arquitetônico, produzem 
um cenário convidativo para a visitação associada ao turismo cultural (PARANÁ, 2010).

Mapa 1. Região Turística Litoral do Paraná

Fonte: Os autores.

Os municípios da Região Turística Litoral do Paraná têm se destacado no contexto do 
crescimento do turismo regional, não somente em função dos seus atrativos, mas também 
da infraestrutura e oferta de serviços voltados para atender a demanda, notadamente do 
turismo de sol e praia. Em razão disso, foram inseridos no estudo de categorização dos 
destinos turísticos no Brasil, realizado pelo Ministério do Turismo, cujo objetivo foi avaliar 
os municípios inseridos nas regiões turísticas do mapa do turismo brasileiro, instituído 
pelo Programa de Regionalização do Turismo (BRASIL, 2016). Dentro do escopo dessa 
categorização, os municípios de Paranaguá, Matinhos, Guaratuba e Pontal do Paraná estão 
categorizados como categoria B. Por sua vez, o município de Morretes está categorizado 
como categoria C e, os municípios de Antonina e Guaraqueçaba como categoria D. 

De acordo com Paraná (2010) na oferta produtos turísticos do litoral paranaense 
predominam as micro e pequenas empresas, que têm na atividade turística sua principal 
atividade. A grande maioria dos serviços na região, por consequência, é formada por 
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micro e pequenos negócios, com baixa capacidade de reprodução do capital. Os meios 
de hospedagem (hotéis e pousadas) e os serviços de alimentação (restaurantes, bares, 
lanchonetes, etc.), são as atividades preponderantes da cadeia produtiva do turismo 
na região. Neste ponto, cabe destacar a gastronomia como um forte atrativo dos fluxos 
turísticos para a região, além das belezas naturais e do patrimônio histórico-cultural. Em 
suma, no litoral do Paraná a atividade do turismo constitui um importante vetor para a 
vitalidade e para o fortalecimento da economia local, assim como, na geração de emprego 
e renda para a população residente.

DESASTRES NATURAIS NA REGIÃO TURÍSTICA LITORAL DO PARANÁ
No que se refere aos desastres naturais, a Região Turística Litoral do Paraná 

apresenta um histórico que comprova sua vulnerabilidade geoambiental, ameaça 
representada principalmente por meio da ocorrência de eventos climáticos extremos, 
conforme apontam estudos (Lopes & Souza, 2012). Em março de 2011, houve um grande 
desastre natural na região, que provocou deslizamentos de terra, fluxo de lama/detritos 
e queda de rochas, causando inúmeros danos à infraestrutura, à população local e às 
atividades econômicas da região, atingindo também o setor de turismo. 

Todos os municípios do Litoral do Paraná foram atingidos pelo evento climático 
extremo de março de 2011, caracterizado pela elevada quantidade de chuvas. Os municípios 
de Antonina, Morretes, Paranaguá e Guaratuba, foram os mais afetados. As chuvas 
causaram destruição da infraestrutura pública e privada, demandando esforços imediatos 
na recuperação por meio da utilização de recursos humanos e materiais, equipamentos 
e veículos por parte das organizações municipais, estaduais e federais de Defesa Civil e 
órgãos de apoio (PEDROSO; PINHEIRO, 2016). 

No município de Paranaguá foram registrados deslizamentos nas encostas da 
Serra do Mar, destruição de casas, danos em rodovias, quedas de pontes e problemas 
que levaram à interrupção nos sistemas de energia elétrica e água potável, razões pelas 
quais foi necessário criar vias alternativas de acesso e encontrar mecanismos para restituir 
serviços públicos básicos. No município de Morretes, os principais danos resultaram de 
inundações provocadas pelos rios Nhundiaquara e Marumbi, que percorrem a região do 
litoral do Paraná, destruindo casas na área urbana e devastando trechos de florestas na área 
rural. No município de Antonina, a região central da área urbana foi a que mais sofreu mais 
problemas, devido aos deslizamentos de terras nas áreas de encostas e morros, causando 
destruição de casas e dos sistemas de energia elétrica e água potável. No município de 
Guaratuba, também foram registradas inundações que causaram danos à casas, estradas 
e pontes, com grandes problemas para a população no acesso aos serviços públicos e à 
comunicação (PEDROSO; PINHEIRO, 2016). 

De acordo com os levantamentos feitos, dentre as atividades econômicas afetadas 
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pelo desastre de 2011 no litoral do Paraná, destacam-se as perdas sofridas no setor turístico 
e na atividade pesqueira, que chegou a ser suspensa por mais de quinze dias, assim como, 
as atividades de importação e exportação através dos portos de Paranaguá e Antonina, que 
também foram suspensas. De um modo geral, as várias atividades ligadas à economia dos 
munícipios do litoral foram destruídas ou prejudicadas em função das fortes chuvas. 

A tabela 1 apresenta os prejuízos financeiros devido ao desastre natural que atingiu 
a Região do Litoral do Paraná em março de 2011. 

Setor Total R$ Dano 
(Afetação

Totais 210,853,625 158,565,922 52,287,702 79,757,353 131,096,272 100%

Infraestrutura 129,294,868 91,740,930 37,553,938 60,577,956 68,716,912 61,3%

Transporte 107,627,832 86,415,044 21,212,788 47,668,691 59,959,140 51%

Portos 15,616,438 0 15,616,438 7,808,219 7,808,219 7,4%

Água e 
Saneamento

4,151,493 3,743,634 407,859 4,151,493 0 2,0%

Energia 1,899,105 1,582,252 316,853 949,553 949,553 0,9%

Setores Sociais 51,560,930 50,261,992 1,298,938 7,561,630 43,999,300 24,5%

Habitações 45,288,589 43,999,300 1,289,289 1,289,289 43,999,300 21,5%

Saúde 1,608,242 2,687,710 9,649 2,697,359 0 1,3%

Educação 1,608,242 1,608,242 0 1,608,242 0 0,8%

Cultura 1,966,740 1,966,740 0 1,966,740 0 0,9%

Setores de 
Produção

18,380,060 9,063,000 9,317,000 0 18,380,060 8,7%

Agricultura 9,063,000 9,063,000 0 0 9,063,000 4,3%

Pesca 5,666,660 0 5,666,660 0 5,666,660 2,7%

Turismo 3,650,400 0 3,650,400 0 3,650,400 1,7%

Meio Ambiente 11,617,766 7,500,000 4,177,766 11,617,766 0 5,5%

Áreas 
protegidas

11,617,766 7,500,000 4,177,766 11,617,766 0 5,5%

 Tabela 1: Prejuízos Econômicos na Região Turística Litoral do Paraná

Fonte: Adaptado de Pinheiro e Pedroso (2016)

Com relação ao setor do turismo, o mesmo obteve um prejuízo estimado em R$ 
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3.6 milhões de reais, como destacado no Gráfico 1, devido às fortes chuvas ocorridas 
nos municípios do litoral do Paraná. Neste contexto, o setor turístico foi bastante afetado, 
com prejuízos financeiros atingindo os diversos tipos de estabelecimentos da região 
como hotéis, restaurantes, lanchonetes, serviços turísticos, transporte local, dentre outros 
(PINHEIRO, PEDROSO, 2016). 

Gráfico 1. Danos e perdas Setores Econômicos 

Fonte: Adaptado de Pinheiro e Pedroso (2016)

Portanto, o desastre que atingiu Região Turística Litoral do Paraná em março de 
2011, provocou muita destruição e, principalmente, causou muitos danos para os municípios 
de Morretes, Antonina, Paranaguá e Guaratuba, nos diversos setores da economia local, 
entre eles o setor turismo. Na realidade, os municípios não estavam preparados para a 
quantidade de chuvas que caiu em algumas horas e, portanto, os danos atingiram todos os 
setores. No caso do turismo, as perdas financeiras foram geradas principalmente devido 
à queda de receita do setor, pois houve interrupção do fluxo de turistas para os destinos 
turísticos durante um determinado período após a ocorrência do evento catastrófico.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
O desastre natural que afetou os municípios da Região Turística Litoral do Paraná 

em março de 2011 deixou profundas marcas devido a magnitude do evento. Diante disso, 
este estudo cujo foco foi a Região Turística Litoral do Paraná, constituiu um esforço para 
identificar e avaliar as políticas públicas e o seu papel na mitigação e prevenção dos riscos 
de desastres naturais e seus efeitos no setor do turismo. O estudo visou, também, contribuir 
para aprofundar a discussão da problemática relacionada aos desastres em outras regiões 
turísticas do Brasil, assim como, oferecer subsídios para novos estudos sobre o tema. 

Os dados coletados a partir das entrevistas realizadas com os representantes do 
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setor público nas esferas municipal e estadual (secretarias municipais, Defesa Civil) e do 
trade turístico local (proprietários de estabelecimentos comerciais e serviços do turismo 
local), conduzem a contatação de que, apesar de não haver uma gestão integrada dos 
riscos de desastres naturais na Região Turística Litoral do Paraná, houveram importantes 
avanços políticas públicas desde o evento ocorrido na região em março de 2011. 

Com base na análise de documentos e relatórios técnicos elaborados pelo poder 
público, bem como nos dados das entrevistas, foi possível constatar que as políticas 
públicas, tanto na esfera municipal como na esfera estadual, passaram a promover ações 
cujo foco é a gestão de desastres, visando principalmente atender as populações atingidas 
por meio da recuperação dos serviços básicos e da infraestrutura. Neste sentido, pode-se 
mencionar aqui as medidas tomadas no curto prazo, onde destacam-se o atendimento 
médico aos moradores locais após o desastre de março de 2011, e a recuperação da 
infraestrutura e de serviços básicos, como o abastecimento da energia elétrica e da água 
potável.

Também, após o evento de março de 2011, os órgãos públicos em nível municipal 
e estadual formularam diretrizes para serem implementadas nos médio e longo prazos, 
assim como instituíram ações com o objetivo de organizar a gestão e a prevenção contra 
novos desastres. Essas diretrizes e ações apontam para uma nova perspectiva na gestão 
e na governança no que se refere aos riscos de desastres naturais na região. Identificou-
se um conjunto de ações e estratégias adotadas pelo poder público para os municípios da 
Região Turística Litoral do Paraná, a saber: 

• Mapeamento de áreas de riscos realizado pela Mineropar no município de Mor-
retes;

• Mapeamento de áreas SISMAAR - para sistema de monitoramento alerta e 
alarme;

• Instalação de equipamentos de medição pluviométrica em pontos estratégicos 
para monitoramento da precipitação;

• Criação do sistema para Plano de Contingência Online, em que os municípios 
possuem acesso regulado por login e senha. Na plataforma incluem informa-
ções sobre áreas de atenção, abrigos, recursos e ações operacionais (orga-
nização e responsabilidade na hora do desastre). Estas informações geram 
automaticamente um plano de contingência em formato preestabelecido;

• Criação de plataforma pelo Simepar, disponibilizada para a defesa civil, para 
monitoramento do litoral do Paraná, com possibilidade de acompanhar a evolu-
ção dos índices pluviométricos e viabilizar o envio de alertas; 

• Desenvolvimento de atividades simuladas de atendimento, com mobilização 
das equipes, para alerta e saída das pessoas da área de risco (PARANÁ, 2017).

Todavia, foi constatado através das entrevistas com o trade turístico local 
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(proprietários de estabelecimentos comerciais e serviços de turismo local), que as ações 
acima elencadas apesar de buscar promover a gestão de riscos à desastres naturais, 
em especial no que se refere aos danos provenientes desses eventos, não apresentam 
integração com o setor do turismo e, tão pouco, com os turistas e com trade local, conforme 
apontam os dados analisados para os municípios de Morretes e Antonina. Ou seja, na 
implementação das ações que visam estabelecer mecanismos de gestão de riscos de 
desastres, a atividade turística não tem sido considerada, contrastando com a enorme 
relevância econômica que o turismo possui para os municípios, além de serem destinos 
para milhares de turistas vindos de diversas localidades do estado do Paraná, de outros 
estados do Brasil e, até mesmo do exterior. 

Outro aspecto evidenciado a partir das entrevistas com o trade, e que foi consenso 
entre os entrevistados, é o fato de que após a ocorrência dos desastres naturais em março 
de 2011, o fluxo de turistas caiu vertiginosamente durante um determinado período. Isso 
é compreensível na medida que as vias de acesso aos municípios mais atingidos foram 
seriamente comprometidas com o deslizamento de terras, interrupção de fluxos de vias, 
interdição e queda de pontes devido ao alto índice de chuvas. Diversos estudos (GHADERI; 
MAT SOM; HENDERSON, 2015), (KERAVA, 2016), (BHATTARAI, 2017) destacam que a 
quantidade de visitantes pode cair vertiginosamente, limitando-se o acesso dos turistas aos 
atrativos (naturais e culturais) e da infraestrutura que compõem as Atividade Características 
do Turismo- ACTs, promovendo significativas quedas na arrecadação no destino, como 
evidenciado por Ghaderi; Mat Som; Henderson (2015), Kerava (2016), Bhattarai (2017).

Outra constatação, foi a ausência na Região Turística Litoral do Paraná de ações 
voltadas para prevenção e mitigação no caso de ocorrerem novos desastres naturais na 
região, demonstrando que o trade não possui conhecimento sobre as possíveis pautas 
relacionadas a prevenção aos riscos estabelecidos pelo poder público. Dentro disso, 
ressalta-se a ausência de estratégias que culminassem com a implementação das 
seguintes ações, tais como: (i) planos de protocolos de evacuação contemplando o trade e 
os turistas; (ii) orientação institucional; (iii) acesso a planos de contingência; (iv) prevenção 
e alerta (estabelecida por parte dos municípios a respeito de como lidar com um eventual 
desastre natural). Tais ausências dos elementos evidenciados acima, demonstra total 
despreparo e desconhecimento de estratégias de cunho preventivo e informativo oferecido 
pelo poder público tanto municipal, quanto estadual para o trade.

Destaca-se, também, que houve consenso nas respostas dos entrevistados ao afirmar 
que os municípios não vêm atuando na gestão de riscos no que se refere às atividades 
de turismo, mesmo os municípios possuindo alto grau de vulnerabilidade e exposição aos 
riscos, como evidenciado por diversos estudos na região, com destaque para Mineropar 
(2011), ANA (2014), Paraná (2017), Paraná (2018), Rocha; Acordes; Felipe (2019). Essa 
situação demonstra a falta de atenção do poder público, tanto municipal como estadual, 
para uma gestão integrada de riscos a desastres voltada, que inclua principalmente o 
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turismo, diante dos danos que o setor sofreu no desastre de março de 2011.
Outra questão de grande importância que a pesquisa evidenciou, se refere à falta de 

integração entre os órgãos envolvidos na gestão do turismo na escala regional e na gestão 
de riscos a desastres, a saber: (i) nos municípios de Morretes e Antonina, por exemplo, 
não há uma integração e consolidação de uma associação dos estabelecimentos ligados 
ao trade. Os dados obtidos a partir das entrevistas com proprietários de estabelecimento 
turísticos locais, apontam que eles têm conhecimento da existência das estratégias e ações 
relativas aos desastres, porém não participam porque não são chamados para participar no 
processo de planejamento e gestão. Neste sentido, a consolidação do Convention Bureau 
poderia se tornar uma excelente oportunidade para que estratégias e ações de promoção 
do turismo local pudessem proporcionar um maior desenvolvimento do setor, atraindo cada 
vez mais turistas, além de promover discussões a respeito de questões que envolvam a 
gestão de riscos nas atividades de turismo; (ii) a ausência da interligação entre os órgãos 
responsáveis pelo turismo (Secretária Municipal e Convention Bureau) e o órgão responsável 
pela gestão de riscos municipal (Defesa Civil Municipal). Esse panorama demonstra uma 
falta de conexão entre os atores elencados e impede a discussão sobre a implementação 
de estratégias que integrem a gestão de riscos. Além disso, essa desarticulação contribuiu 
para que em caso de ocorrência de novo desastres, os atores não saibam como proceder 
visando minimizar os possíveis danos, colocando em xeque o desenvolvimento do turismo 
e, consequentemente, a vitalidade econômica dos destinos.

Esse cenário demonstra a existência de uma desarticulação por parte de seus 
representantes, evidenciando um desconhecimento sobre a importância de se estabelecer 
um plano de contingência que englobe todos os atores – trade; turistas; poder público- 
visando a retomada das atividades do turismo em caso de um novo desastre natural. Outro 
aspecto também é a ausência de uma estratégia de ação oferecida para os turistas. Ou seja, 
até o momento não existe um conjunto de ações contemplando os turistas para que eles 
possam saber sobre como lidar com a ocorrência de um desastre natural. O preparo dos 
turistas é fundamental em qualquer destino turístico que possuem histórico e recorrência de 
desastres de naturais, pois uma crise pode afetar tanto as viagens de turistas estrangeiros 
como de visitantes domésticos, como destaca Rosselló, Becken, Santana-Gallego (2020).

Portanto, com base nas informações coletadas e analisadas sobre a Região Turística 
Litoral do Paraná no que se refere à prevenção e mitigação de riscos de desastres naturais, 
constata-se que as políticas públicas não estão alinhadas com a gestão de riscos com 
foco no turismo, posto que tais ações, pelo menos até o presente, vêm sendo promovidas 
focando na gestão de riscos a desastres naturais de modo amplo, sem incorporar ou 
promover estratégias e planos de ações diretamente voltadas para as atividades de turismo 
encontradas na região. Diante disso, destaca-se alguns aspectos apontadas na conclusão 
da pesquisa, a saber:

 I- A necessidade da gestão de riscos à desastres naturais de forma integrada e 
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participativa; 

II- A Região Turística Litoral do Paraná enfrenta vários obstáculos que atrasam os 
esforços dos vários atores do território na gestão de riscos à desastres naturais, 
particularmente em escala municipal. Entre os calcanhares de aquiles no caso de 
ocorrer novos eventos catastróficos na região, identificou-se: 

• Falta de recursos financeiros e de recursos humanos; 

• Dificuldades na implementação do plano de emergência por parte dos mu-
nicípios; 

• Confusão entre as competências na tomada de decisões, notadamente com 
relação à legislação ambiental e às políticas públicas;

• A identificação dos fatores associados aos riscos naturais que podem afetar 
o setor turístico;

III- Com relação ao setor de turismo na região pesquisada, dentre os principais 
resultados encontrados estão: 

• Falta de informações para os turistas; 

• Falta de preparação do trade local, a falta de coordenação das administra-
ções públicas (Prefeituras, Defesa Civil) com o trade local;

•  Falta de troca de informações entre o setor privado do turismo e as insti-
tuições públicas responsáveis pela gestão de riscos em nível municipal e 
estadual e, finalmente;

• Falta de um sistema de prevenção especialmente concebido para atender 
as demandas do setor turístico.

Em suma, os dados obtidos com a realização da pesquisa possibilitaram fazer um 
diagnóstico das políticas públicas voltadas para a gestão de riscos de desastres naturais 
na Região Turística do Litoral do Paraná. Pode-se afirmar que há uma ausência de ações 
voltadas especificamente para o setor do turismo, apesar de o mesmo ser de grande 
importância econômica para os municípios localizados na região. Apesar do avanço na 
implementação, por parte do poder público, de ações e estratégias na gestão de riscos 
de desastres naturais que visam prevenir e mitigar os impactos que podem resultar com a 
ocorrência de novos desastres na região, tais ações e estratégias não envolvem o setor do 
turismo, como foi constatado na pesquisa aqui relatada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo da pesquisa, ou seja, avaliar as ações do poder público no que se refere 

à prevenção e mitigação dos riscos dos desastres naturais, assim como, examinar em que 
medida as políticas públicas na Região Turística Litoral do Paraná estão relacionadas ao 
setor do turismo, foi alcançado. Os resultados da pesquisa permitem evidenciar algumas 
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questões, como a identificação de um conjunto de estratégias por parte do poder público, 
tanto na esfera estadual quanto municipal, em particular no que se refere à gestão de riscos 
de desastres naturais, com ações voltadas para a preparação, mitigação e alerta no caso 
de ocorrência de novos desastres naturais na Região Turística Litoral do Paraná. Todavia, 
no conjunto de ações e estratégias voltadas a gestão de riscos de desastres naturais, 
tanto na esfera municipal como estadual, não foram identificadas ações especificamente 
direcionadas para as atividades de turismo, como parte das políticas públicas.
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